
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 315.702 - PR (2015/0024923-6)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : SERGIO D NOGUEIRA 
ADVOGADO : SÉRGIO D NOGUEIRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : PAULO CESAR DE AZEVEDO (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADMISSIBILIDADE. JULGAMENTO DA APELAÇÃO. ADVOGADO 
INTEGRANTE DO NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DE INSTITUIÇÃO 
DE ENSINO SUPERIOR. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL. 
NULIDADE RECONHECIDA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Da documentação colacionada aos autos, verifica-se que a intimação do 
acórdão que deu parcial provimento ao apelo da defesa, efetivada através do 
Diário Eletrônico do Tribunal de Justiça do Paraná não foi realizada em nome do 
advogado constituído pelo paciente, mas em nome do substabelecente que não 
mais patrocinava seus interesses.
3. Nulidade da intimação do acórdão e dos atos subsequentes reconhecida, em 
face do cerceamento do direito de defesa.
4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, a fim de declarar 
nula a intimação do acórdão proferido no julgamento da Apelação Criminal 
1.212.332-3 do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, e dos atos posteriores, 
para que a nova intimação seja realizada  com indicação correta do advogado da 
causa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do pedido e conceder habeas corpus de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região), 
Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de março de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 315.702 - PR (2015/0024923-6)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : SERGIO D NOGUEIRA 
ADVOGADO : SÉRGIO D NOGUEIRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : PAULO CESAR DE AZEVEDO (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de PAULO CESAR DE 
AZEVEDO, contra ato da Primeira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do 
Paraná, nos autos do Recurso de Apelação 1.212.332-3.

O impetrante busca a anulação do processo, desde a publicação do acórdão 
proferido no julgamento da apelação da defesa, tendo em vista que não houve intimação do 
advogado, apesar de requerimento expresso.

Liminar deferida, assegurando ao paciente o direito de aguardar o julgamento do 
mérito do habeas corpus em liberdade, se, por outro motivo, não estiver preso.

Informações prestadas pelo Tribunal de origem.
Parecer Ministerial pela concessão da ordem. 
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 
Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 

que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Da documentação colacionada aos autos, verifica-se que a intimação do acórdão 
que deu parcial provimento ao apelo da defesa, realizada através do Diário Eletrônico do Tribunal 
de Justiça do Paraná (e-STJ, fl. 06) não foi realizada em nome do advogado  constituído pelo 
paciente, mas em nome do substabelecente que não mais patrocinava seus interesses.

Patente, pois, a nulidade da intimação do acórdão e dos atos subsequentes, em 
face do cerceamento do direito de defesa. Em casos semelhantes, esta Corte Superior já se 
pronunciou, transcrevo: 

"HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. APELO 
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DEFENSIVO IMPROVIDO. CONSTITUÍDO DEFENSOR PARA 
INTERPOR RECURSO ESPECIAL. NEGADO SEGUIMENTO AO 
RECURSO PELO TRIBUNAL A QUO. INTIMAÇÃO DE OUTRO 
ADVOGADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. 
NULIDADE. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. A constituição de novo advogado, sem a reserva de poderes ao defensor 
anteriormente constituído, acarreta a revogação tácita do primeiro 
instrumento de mandato. Precedentes.
2. Não cumprida a obrigatoriedade de intimação do novo patrono 
constituído pelo paciente - em órgão indicado para a publicação de atos 
judiciais -, acerca da decisão que inadmitiu o recurso especial, e ausente 
comprovação de sua intimação pessoal, configurado está o 
constrangimento ilegal.
3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, nos termos 
do voto do relator."
(HC 228.163/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 02/03/2016)

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ERRO NA PUBLICAÇÃO 
DE DECISÃO JUDICIAL. NULIDADE POR CERCEAMENTO AO 
DIREITO DE DEFESA. RECONHECIMENTO. TRÂNSITO EM 
JULGADO DA CONDENAÇÃO. DESCONSTITUIÇÃO. MANDADO DE 
PRISÃO. REVOGAÇÃO.
1.  A teor do disposto no art. 370, § 1º, do CPP, a intimação do defensor 
constituído far-se-á por publicação no órgão incumbido da publicidade dos 
atos judiciais, incluindo, sob pena de nulidade, o nome do acusado.
2. Esta Corte tem compreendido que o 'erro na intimação da defesa torna o 
ato inexistente, constituindo nulidade absoluta, na qual o prejuízo é 
presumido.' (HC 129.748/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 14/02/2012, DJe 11/04/2012).
3. Hipótese em que a publicação da decisão proferida na origem, que negou 
seguimento aos recursos especial e extraordinário da defesa, não fez 
constar o nome abreviado do condenado em feito que tramitou em segredo 
de justiça, muito menos do seu advogado.
4. Evidenciada a inexistência de intimação válida de decisão judicial, fica 
caracterizado o cerceamento do direito de defesa, o que, por consequência, 
enseja a nulidade da certidão de trânsito em julgado da condenação e a 
revogação do mandado prisional expedido em face daquela certificação.
5. Ordem concedida para declarar a nulidade do trânsito em julgado 
certificado e determinar que o Tribunal a quo proceda a nova intimação do 
patrono do recorrente sobre o teor da decisão que negou seguimento aos 
recursos especial e extraordinário aviados na origem, expedindo-se em 
favor do paciente alvará de soltura, salvo se por outro motivo se achar 
segregado."
(HC 212.928/PR, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, 
julgado em 01/10/2015, DJe 19/10/2015)

"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. APELAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INTIMAÇÃO DO DEFENSOR CONSTITUÍDO. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NULIDADE ABSOLUTA. ORDEM CONCEDIDA.
1. Ocorre nulidade, por cerceamento de defesa, se o advogado constituído 
não foi intimado da pauta da sessão de julgamento do recurso de apelação 
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(Precedentes).
2. Na hipótese dos autos, constou da publicação no órgão oficial o nome de 
advogado que não mais representava o réu.
3. Writ concedido para anular o julgamento do recurso de apelação criminal 
e demais atos processuais posteriores, devendo outro acórdão ser proferido 
com a prévia intimação do defensor constituído pelo réu da nova data 
designada para o julgamento do apelo" (HC 276.759/SP Rel. Ministra 
MARIA THEREZA ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 02/06/2015)

Diante do exposto, não conheço do habeas corpus. Concedo a ordem, de 
ofício, a fim de declarar nula a intimação do acórdão proferido no julgamento da Apelação 
Criminal 1.212.332-3 do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, e dos atos posteriores, para 
que a nova intimação seja realizada com indicação correta do advogado da causa. 

É como voto.
 

Documento: 1498196 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/03/2016 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0024923-6 HC 315.702 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000341520008160014  0602000  12123323  2000364  341520008160014  602000

EM MESA JULGADO: 15/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : SERGIO D NOGUEIRA
ADVOGADO : SÉRGIO D NOGUEIRA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : PAULO CESAR DE AZEVEDO (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região), 
Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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